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Atos da Prefeita
Decreto nº 296/2016
DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MU-

NICÍPIO
A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de

suas atribuições legais, nos termos do artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos dos
Goytacazes e em conformidade com o Artigo 6º, inciso IV, da Lei Municipal (LOA) nº 8.693 de
19/01/2016, publicada em 22/01/2016 e artigos 7º inciso I, 42 e 43 inciso III, da Lei Federal nº
4.320/64,

D E C R E T A:
Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir Cré-

dito Adicional Suplementar, de verba orçamentária, no valor total de R$ 150.000,00 (cento e cinquen-
ta mil reais), nas dotações referentes às ações dos programas de trabalho abaixo discriminados:

SUPLEMENTAÇÕES

520700 - FUNDO ESPECIAL DA CAMARA MUNICIPAL
52070 - FUNDO ESPECIAL DA CAMARA MUNICIPAL
1.04.122.0067.2956 - MANUTENÇÃO DA TV CÂMARA
FONTE 0100 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDI-
CA

150.000,00

TOTAL DA UG 150.000,00

Art. 2o - O recurso necessário para o Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º, é pro-
veniente de anulações nas dotações orçamentárias constantes nas ações dos Programas de Trabalho
abaixo discriminados:

ANULAÇÕES

060100 - SECRETARIA MUN. DE GESTAO DE PESSOAS E CONTRA
06010 - GABINETE DO SECRETARIO DE ADMINISTRACAO
1.04.122.0067.1312 - GASTOS - PESSOAL/ENCARGOS ADMIN. E IMPLANTACAO
FONTE 0100 - NAT 313096 - RESSARCIMENTO DESP. PESSOAL REQ.- ESTADOS 150.000,00
TOTAL DA UG 150.000,00

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 13 de setembro de 2016
ROSINHA GAROTINHO

PREFEITA

Id: 1982747

Decreto nº 297/2016

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MU-
NICÍPIO

A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos dos
Goytacazes e em conformidade com o artigo 7º, da Lei Municipal (LOA) nº 8.693 de 19/01/2016, pu-
blicada em 22/01/2016 e com os artigos 7º inciso I, 42 e 43 inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64,

D E C R E T A:

Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir Cré-
dito Adicional Suplementar, de verba orçamentária, no valor total de R$ 2.679.006,74 (dois milhões,
seiscentos e setenta e nove mil, seis reais e setenta e quatro centavos), nas dotações referentes às
ações do Programa de Trabalho abaixo discriminado:

SUPLEMENTAÇÕES

100100 - SECRETARIA MUN.DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
10010 - GABINETE DO SECRETARIO DE EDUCACAO
1.12.361.0013.2706 - MANUTENCAO DE ESCOLAS MUNICIPAIS - SAL. EDUCACAO
FONTE 0215 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.111.000,00

1.12.361.0013.2372 - MANUTENCAO DE ESCOLAS MUNICIPAIS
FONTE 0218 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 1.568.006,74
TOTAL DA UG 2.679.006,74

Art. 2o - O recurso necessário para o Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º, é pro-
veniente de anulação nas dotações orçamentárias constantes nas ações do Programa de Trabalho abaixo
discriminado:

ANULAÇÕES

100100 - SECRETARIA MUN.DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
10010 - GABINETE DO SECRETARIO DE EDUCACAO
2.12.306.0013.4709 - MERENDA ESCOLAR - PNAE
FONTE 0215 - NAT 339032 - MATER.,BEM OU SERV. P/DISTRIBUICAO GRATUITA 1.111.000,00
1.12.365.0013.2371 - MANUTENCAO DE CRECHES MUNICIPAIS
FONTE 0218 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 768.006,74
FONTE 0218 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

800.000,00

TOTAL DA UG 2.679.006,74

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 13 de setembro de 2016

ROSINHA GAROTINHO
PREFEITA

Id: 1982748

Decreto nº 298/2016

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MU-
NICÍPIO

A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos dos
Goytacazes e em conformidade com o artigo 6º, incisos II, III e V, da Lei Municipal (LOA) nº 8.693 de
19/01/2016, publicada em 22/01/2016 e com os artigos, 7º inciso I, 42 e 43 inciso III, da Lei Federal nº
4.320/64,

D E C R E T A:

Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir Cré-
dito Adicional Suplementar, de verba orçamentária, no valor total de R$ 2.029.308,42 (dois milhões,
vinte e nove mil, trezentos e oito reais e quarenta e dois centavos) nas dotações referentes às
ações dos Programas de Trabalho abaixo discriminados:

SUPLEMENTAÇÕES

230500 - EMPRESA MUNICIPAL DE HABITACAO
23050 - EMPRESA MUNICIPAL DE HABITACAO
1.17.452.0129.2326 - MANUTENCAO DOS RESERVATORIOS DE AGUA.
FONTE 0111 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

331.982,94

1.17.512.0129.2331 - INTERV. EM REDES DE ESGOTO NOS DIST., FORA DO PE-
RIM.
FONTE 0111 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURI-
DICA

486.761,44

TOTAL DA UG 818.744,38

320400 - FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
32040 - FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
1.10.122.0067.2361 - APOIO ADM. - FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 850.000,00
TOTAL DA UG 850.000,00



PODER EXECUTIVO
DIÁRIO OFICIAL

do Município de Campos dos Goytacazes D.O.2 Ano VIII - No- CXI - Poder Executivo - Campos dos Goytacazes
quarta-feira - 14 de setembro de 2016

280700 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
28070 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
1.10.303.0181.2814 - MEDICAMENTOS VIA PROC. ADMINISTRATIVOS/JUDICIAIS
FONTE 0144 - NAT 339032 - MATER.,BEM OU SERV. P/DISTRIBUICAO GRATUITA 360.564,04
TOTAL DA UG 360.564,04

Art. 2o - O recurso necessário para o Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º, é pro-
veniente de anulações nas dotações orçamentárias constantes nas ações dos Programas de Trabalho
abaixo discriminados:

ANULAÇÕES

320400 - FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
32040 - FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE
2.10.302.0031.4003 - ATENDIMENTO DE URGENCIA E EMERGENCIA
FONTE 0144 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 1.210.564,04
TOTAL DA UG 1.210.564,04

060100 - SECRETARIA MUN. DE GESTAO DE PESSOAS E CONTRA
06010 - GABINETE DO SECRETARIO DE ADMINISTRACAO
1.04.122.0067.2271 - APOIO ADMIN. - SEC. DE ADMIN. E GESTAO DE

PESSOAS
FONTE 0111 - NAT 339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PES-

SOA FISICA
459.388,94

TOTAL DA UG 459.388,94

240300 - INSTITUTO MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTE
24030 - INSTITUTO MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTE
1.26.244.0087.2890 - PROGRAMA CAMPOS CIDADAO TARIFA SOCIAL R$

1,00
FONTE 0111 - NAT 336045 - SUBVENCAO ECON. A EMPRESAS C/FINS

LUCRATIVOS
261.750,00

TOTAL DA UG 261.750,00

100100 - SECRETARIA MUN.DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
10010 - GABINETE DO SECRETARIO DE EDUCACAO
2.12.306.0013.4477 - MERENDA ESCOLAR - ESCOLAS MUNICIPAIS- TER-

CEIRIZACAO
FONTE 0111 - NAT 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 97.605,44
TOTAL DA UG 97.605,44

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 13 de setembro de 2016

ROSINHA GAROTINHO

PREFEITA

Id: 1982749

Portaria nº 936/2016

Dispõe sobre concessão de benefício de PENSÃO POR
MORTE a Leosina Gomes Silveira Vieira.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS
DOS GOYTACAZES, no uso de suas atribuições legais que lhe foram
delegadas pela Exma. Srª Prefeita deste Município, através do Decre-
to nº 141/13;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº
1428/2016, publicado em 18/05/2016:

Art.1º - Conceder PENSÃO mensal a Leosina Gomes Silveira
Vieira, na condição de viúva do falecido funcionário Grevi Vieira, per-
tencente ao quadro de inativos desta Municipalidade, era lotada na
Secretaria Municipal de Limpeza Pública, na função de Conservador
de Estradas e Vias Públicas, matrícula n°3725, uma PENSÃO MEN-
SAL no percentual correspondente a 100% ( cem por cento) dos pro-
ventos do falecido servidor acima citado, com efeito a contar de
22/03/2016, DATA DO ÓBITO, tudo com base nos arts.8º, 73,74 e 76
da Lei nº 6786/1999-PREVICAMPOS.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral, em
R$ 1.292,28 (hum mil, duzentos e noventa e dois reais e vinte e oito
centavos), a partir da data do óbito, correspondente as seguintes par-
celas:

COMPOSIÇÃO DAS
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo
Conservador de Es-
tradas e Vias Públi-
cas

Art. 40, §7º, I, II da CF/88, re-
dação dada pela EC 41/2003
c/c art. 2º da Lei nº

R$ 1.292,28

10887/2004, art. 8º, I, 73, 74,
76 da Lei nº 6786/99 alterada
pela Lei nº 8135/09

Este benefício será reajustado em conformidade com o art.
15 da Lei nº 10.887/2004 c/c art. 171 da Lei nº 11.784/2008

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 23 de maio de 2016.

Matheus da Silva José
- Procurador Geral do Município-

(Republicada por ter saído com incorreção)

Id: 1982531

Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Mobilidade Urbana

INSTITUTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

PORTARIA N° 074, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

Designa agentes para executar fiscalização de
trânsito, efetuando a lavratura do auto de infra-
ção e a aplicação das medidas administrativas,
de competência do Instituto Municipal de Trânsi-
to e Transporte.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO
E TRANSPORTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES - IMTT , no uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o constante no requerimento n° 2016.016.000545-8-OF.

Considerando que, de acordo com as prescrições dos arti-
gos 7°, inc. III; 24 e 280, §4°. do Código de Trânsito Brasileiro (CTB)
instituído pela Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, compete à
autoridade de trânsito, in casu dirigente desta autarquia municipal,
designar agentes para lavratura de autos de infração.

RESOLVE:

Art. 1°. Designar os Guardas Municipais, adiante discrimina-
dos, para executarem a fiscalização do trânsito, efetuando a lavratura
de autos de infração e a aplicação das medidas administrativas ca-
bíveis, de competência do Instituto Municipal de Trânsito e Transporte
- IMTT.

MATR. NOME
1 18837 Adauto Gomes Júnior
2 18851 Adriana de Souza Neves
3 18740 Adriana Guedes Pereira
4 18632 Adriana Pereira Paes Peixoto
5 18532 Adriana Rangel Dos Santos
6 18745 Alcione Pereira Paes
7 20093 Aldineia Vieira da Mota Carneiro
8 18782 Aleandra Pereira Gonçalves
9 18720 Alecsandra Almeida de Freitas Barbosa
10 18575 Alessandra de Fátima Linhares Almeida
11 20078 Alessandra Nascimento Rangel

12 20118 Alex de Souza Silva
13 20161 Alex Sandro Silva dos Santos
14 18616 Alexandre da Rocha Oliveira
15 18610 Alexandre Monteiro Manhães
16 18866 Alexandre Piccinini
17 18620 Alexsandro Pereira Gonçalves
18 18548 Aline Aparecida Arruda Martins
19 18877 Aline Fraga Oriente Gomes
20 18718 Aline Manhães Siqueira de Almeida Gusmão
21 20149 Almir dos Santos Vieira Júnior
22 18765 Almir Rogério dos Santos Silva
23 18727 Ana Cláudia da Silva Miranda
24 20095 Ana Cristina da Silva Chagas Rodrigues
25 18853 Ana Paula Alves de Sousa Sthel
26 18757 Ana Paula dos Santos
27 18704 Ana Paula Laurindo Paulo
28 18551 Anderson Batista Cardoso
29 20162 Anderson Silva Queiroz
30 18630 Andrea Bello Vaz Tosta
31 18662 Antônio Azeredo Araújo
32 18747 Antônio Luis Assaf dos Santos
33 18858 Arilangela Pessanha Tavares
34 20103 Beatriz Helena Guedes da Silva
35 18750 Bruna Almeida de Athaide
36 18639 Bruna da Silva Rodrigues Rufino
37 18618 Bruno Paes Rufino
38 18785 Carla Viana Seabra de Faria
39 18557 Carlos Alberto Barcelos Lages
40 20124 Carlos Augusto Valentim Júnior
41 18647 Carlos Eduardo de Souza Rangel
42 18859 Carlos Fernando Linhares
43 18640 Carlos Henique Ferreira Pessanha
44 20140 Carlos Leandro Batista Salvador
45 18680 Cátia Guimarães de Oliveira
46 18810 Charles Rouberth Soares Panisset
47 18733 Cinthia Maria de Azeredo
48 20152 Cíntia Leal Flor
49 18798 Classio Conceição Diogo
50 18794 Claudemir Barbosa
51 18848 Cláudia Bittencourt Ramos
52 18823 Cláudia Ferreira dos Santos Caetano
53 18573 Cláudia Márcia de Souza Dias
54 20097 Claudia Marcia Gonçalves da Silva Cordeiro
55 20151 Cláudia Regina Cândido de Souza
56 18534 Claudio Ribeiro Gomes Junior
57 20127 Cleide Maria Nunes Andrade
58 20091 Cleidimir Pontes
59 18748 Cleydson Jhonathan dos Santos Nascimento
60 18796 Cremildo do S. Benvindo
61 20079 Cristiane Soares Ribeira Pinto
62 18801 Cristiano do Espírito Santo de Almeida
63 18631 Cristiano Rochinsky Tavares
64 18508 Daiane de Fátima Cordeiro Garcia
65 18615 Daniel Augusto Rangel Manhães
66 18878 Daniel Machado Soares
67 20111 Daniele Fraga de Freitas
68 18514 Daniely de Carvalho Messias
69 18595 Danilo Defanti Abreu
70 18503 Débora Pessanha Rangel dos Santos
71 18529 Denise de Souza Sales Cabral
72 18509 Diego João Mendes
73 18868 Edimara Ribeiro da Silva Soares
74 18553 Elane da Silva Tavares
75 20075 Elane Pessanha da Silva Penha
76 18846 Eliene da Cruz Rangel
77 20088 Elisângela Gonçalves Falcão Pinto
78 18578 Elisângela Henrique Viana
79 18690 Elizabeth Alves Fernandes
80 18621 Elizangela Cabral de Souza Silva
81 18613 Emmanueli Robes Afonso
82 20090 Erica Estêvão Soares
83 18538 Estela Márcia Gomes de Sá Souza
84 18661 Ester Silva Cardoso
85 18862 Ezilda Maria Guimarães
86 18855 Fabiano de Oliveira
87 18819 Fabiano Estofel de Azeredo
88 18876 Fabiano Pereira da Silva Marendaz
89 18716 Fábio Marques Tavares
90 18674 Fábio Vasconcelos Cardoso

91 18821 Fátima Júlio dos Santos
92 20070 Fernanda Barreto dos Reis
93 20109 Fernanda Quirino da Silva
94 18608 Fernanda Quitete Cabral
95 18650 Fernanda Ribeiro de Miranda
96 18622 Fernando Batista Cunha
97 18871 Fernando Candido Moraes de Azevedo
98 18793 Fidélis Francione dos Santos Brandão
99 18651 Francinne Rezende da Silva Neto
100 20110 Gabriel Coelho dos Santos Silva
101 18581 Gabriel Gomes Chagas
102 18643 Gelsimar de Souza Cabral
103 20096 Gerusa Alda Gomes
104 18589 Giselle Cristina Pereira Gomes Ferreira
105 18611 Gladison Coutinho Rodrigues
106 18898 Gláucia Maria Tavares dos Passos Bastos
107 20081 Gledson Fortunato Abreu
108 20153 Greice Kelly Barros da Silva
109 18658 Greice Mara Menezes Cabral
110 18836 Gustavo Rangel da Costa
111 18627 Hellen Mesquita de Sousa Amaro
112 18774 Herbeson da Silva Fidélis
113 18590 Ilzamara Paula da Silva Joventino
114 18826 Israel de Oliveira Barros
115 18684 Jean Batista Gomes
116 20104 Jean da Silva Corrêa
117 18713 Jean Pierre Cordeiro Correa
118 18717 Jeanne Carvalho Lima Cordeiro
119 18714 Jhennifer Ramos Vieira
120 20131 João Carlos Correia Campos
121 20154 João Carlos Damasceno
122 18857 Jocileia Linhares Araújo
123 18582 Jocilene da Silva do Espírito Santo
124 20080 Josane de Souza Pereira
125 18809 José Gomes da Silva
126 18752 José Renato da Silva Chagas
127 20137 José Renato da Silva Júnior
128 20064 José Rubens de Sá Junior
129 18562 Josemira Baptista dos Santos
130 18606 Josué Lauro Martins
131 18593 Juliana de Rezende Gomes
132 18612 Juliana Ignácio de Souza
133 18764 Kátia Rangel Leandro
134 18703 Kátia Silene Werneck Ribeiro
135 18812 Kátia Valéria de Souza Papaleos
136 18566 Kellen Donisette de Souza
137 18814 Kely Cristiane Torri Mariano
138 18702 Laert Damasceno Júnior
139 18601 Leandra Pessanha Paravidini Pavoni
140 18874 Leandro Augusto Ramos
141 18734 Leandro Carneiro da Conceição
142 20108 Leandro das Neves Amaral de Salles
143 20076 Leandro Figueiredo de Souza
144 18556 Leandro Sena de Souza
145 18652 Leilson Soares do Espírito Santo
146 18771 Lenize Pimentel Amaro
147 20059 Leonardo Fonseca de Abreu
148 18725 Leonardo Mello Rosa
149 20164 Leonardo Pessanha da Silva
150 18694 Lia Márcia Bielis da Conceição
151 18635 Liliana Soares Cordeiro Pires
152 20082 Liliane Velasco Nogueira da Hora
153 18544 Lívia Cristina da Silva Araújo
154 20139 Lívia Machado Pessanha
155 20069 Lúcia Helena Pereira Farias
156 18770 Luciana Araújo Lopes
157 18781 Luciana da Penha Sardinha de Oliveira
158 20071 Luciana da Silva Telles
159 18708 Luciana Monteiro de Melo Rodrigues
160 18637 Luciana Soares Batista
161 20141 Luciana Vieira Monteiro
162 18831 Luciano Gomes Dias
163 20102 Luciano Rodrigues da Costa
164 18800 Luis Renato Teles Santana
165 18852 Luiz Dávila Florido
166 20077 Magna Ramos de Carvalho Barbosa
167 20065 Manoel Carlos da Silva Gomes
168 18681 Marcelo de Almeida Santos
169 18735 Marcelo dos Santos Mattos
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170 18839 Marcelo Pereira da Silva
171 18905 Marcelo Rodrigues Sales
172 20116 Márcia Alvites de Medeiros
173 18670 Márcia Cristina Ferreira Laterça
174 18840 Márcia Cristina Lima dos Santos
175 18539 Márcia da Silva Pinto
176 18585 Márcia Guimarães Pereira Santos
177 20126 Márcia Heloísa Ribeiro do Rosário Duarte
178 18678 Márcia Valéria Mesquita da Silva
179 20074 Marcidayse de Vasconcelos Tavares
180 18783 Marcos Vinícios Souza Ribeiro
181 20105 Margarete Caetano Barreto
182 18792 Maria Jandira da Silva Reis
183 18768 Maria José Alvarenga Braga
184 18705 Mariana de Carvalho Figueireido Motta
185 18706 Marilene Areas Soares
186 18663 Mário André Rangel Lima
187 18775 Marivalda Linhares
188 18499 Mary Cristina Costa Berriel de Souza
189 20092 Maurício de Souza Amaro
190 18729 Michele Barbosa Pereira da Silva
191 18568 Milena Gomes Barreto Nunes
192 20084 Milena Linhares da Silva Andrade
193 20121 Milena Manhães de Souza
194 18816 Mirian Nunes Vereza
195 18574 Monica Fernandes Tavares dos Santos
196 18743 Monique Lima Oliveira
197 18607 Murilo Aquino Pontes
198 18600 Natália de Almeida Paiva
199 18697 Natália Souza Ribeiro
200 20128 Nathália Barbosa de Freitas
201 18659 Neilton Tavares Pedra
202 18625 Niliane de Alvarenga Barros
203 20114 Nilson Chagas Maciel
204 18767 Nilthon Moulin Pontes Filho
205 20106 Patrícia Barreto dos Reis
206 18802 Patrick Adriano Pessanha
207 18546 Paula Cristina Guedes
208 18756 Paulo Daniel Gonçalves
209 18576 Paulo Eduardo Ribeiro Caetano
210 20073 Priscila da Silva Ferreira
211 18668 Rafael Soares de Almeida
212 18572 Raphael da Rocha Guerra
213 18844 Raphael Gomes Moreira
214 18614 Raphael Leitão Siqueira Paravidini
215 18644 Raquel de Souza Vasconcelos
216 18772 Raquel Ferreira Nunes
217 18777 Regina Márcia de Sousa
218 18679 Renata dos Santos Nani de Miranda
219 20086 Renata Ribeiro Seixas Gomes
220 18854 Ricardo Cardoso
221 18518 Robert Gouza Gonçalves
222 20087 Roberta Passos da Rocha
223 20159 Roberto Benjamim Marinho Medrado
224 18795 Robson Rangel Joventino
225 18711 Rodinele Figueiredo Bento
226 20147 Rodinele Oliveira de Souza
227 18732 Rodrigo Fernandes Pinto
228 18730 Rodrigo Goudard Panisset
229 18700 Rogério Pessanha de Oliveira Júnior
230 18623 Ronald Oberlan Batista Bensi
231 18685 Roselani Ferreira Gomes
232 20143 Rutemberg Novaes da Silva
233 18811 Sara dos Santos Souza
234 20158 Savana da Silva Terra
235 18660 Simone Siqueira Manhães
236 18564 Solange da Silveira Souza
237 20085 Soraya Macedo Mansur
238 20062 Suellem da Conceição Mendonça
239 18597 Taize Guerra Pimentel
240 18813 Talita Ventura dos Santos
241 18526 Tânia Mara Palmeira Vaz Viana
242 20115 Tatiana Duarte Rocha
243 18555 Terezinha de Souza Bastos
244 18682 Thiago dos Santos Raul
245 18789 Uenderson de Souza Mattos
246 18736 Valdiléia omes Peitudo
247 18742 Valéria Gomes
248 20099 Vanessa Gomes Rangel Lisboa
249 18665 Vanusa Patrícia Gomes
250 18580 Victor Alves Batista Paes
251 20136 Vitor Hugo Cândido Martins
252 20063 Vitor Hugo Mussi Silvano
253 18741 Viviana Ladeira do Carmo
254 18835 Wagner Lopes Mendes
255 20173 Wandyson de Oliveira Guimarães Moreira
256 18591 Welligton Machado da Silva
257 20150 Welthon gonçalves Paes
258 18867 Wzias Figueira Rios

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Carlos Filipe Mocaiber Lopes
Presidente

Instituto Municipal de Trânsito e Transporte

Id: 1982734

Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi concedido a J. T. DOS SANTOS CON-
GELADOS E CALDOS CNPJ N° 15.426.781/0001-58, através do Pro-
cesso n° 052/2016, para Certidão de Inexigibilidade Ambiental para
fabricação de alimentos e pratos prontos, situada na Rua Tenente Co-
ronel Cardoso, s/n, quiosque 2, Parque Califórnia, neste município de
Campos dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coordenadas UTM:
260941.21 m E e 7591602.32 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 08 de setembro 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela AGRARIA ORGÂNICA
CAMPOS LTDA, CNPJ N° 18.080.229/0001-49, através do Processo
n° 149/2016, para Licença de Instalação e Operação para fabricação
de adubos, fertilizantes e corretivos do solo, horticultura e beneficia-
mento de sementes de hortícolas, flores e frutícolas, situada na Es-
trada Balança Rangel, S/N°, Travessão, neste município de Campos
dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coordenadas UTM: 260271.54
m E e 7591652.32 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 08 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela AGUIAR CÔRTES IN-
DÚSTRIA DE ARGAMASSA LTDA, CNPJ N° 06.121.556/0001-12,
através do Processo n° 153/2016, para Licença de Operação para
preparação de concreto, argamassa e reboco, situada na Rua J, S/N°,
Quadra 13, lotes 1 e 2 - Distrito da Codin, neste município de Cam-
pos dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coordenadas UTM:
259609.88 m E e 7596690.09 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 08 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela FREITAS CORREIA
DOS SANTOS, CNPJ N° 25.266.617/0001-84, através do Processo
n° 144/2016, para Certidão de Inexigibilidade Ambiental para extração
de produtos e subprodutos florestais, lenha, situada na Estrada Velha,
S/N°, Caxeta - Ibitioca, neste município de Campos dos Goytacazes
(RJ), com as seguintes coordenadas UTM: 262179.09 m E e
7605474.49 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 08 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela GRAFFITI COMÉRCIO
DE LUBRIFICANTES - LTDA, CNPJ N° 17.573.543/0001-09, através
do Processo n° 092/2016, para Licença Ambiental Simplificada para
comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, situada
na Rua Barão de Miracema, n° 487, Centro, neste município de Cam-
pos dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coordenadas UTM:
258868.16 m E e 7591424.63 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 08 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela SUPERCAMPOS CO-
MERCIAL LTDA-ME CNPJ N°00.597.904/0001-46, através do Proces-
so n° 084/2016, para Licença Ambiental Simplificada para estocagem
de gás liquefeito de petróleo (GLP) fracionado (em botijões), situada
na Rua Cora de Alvarenga, n° 447/449, Parque Julião Nogueira, neste
município de Campos dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coor-
denadas UTM: 256342.28 m E e 7593328.24 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 08 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela V. J. C. COMÉRCIO DE
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA - EPP, CNPJ N°
00.647.473/0001-85, através do Processo n° 136/2016, para Licença
de Instalação e Operação para comércio varejista de combustíveis pa-
ra veículos automotores e comércio varejista de lubrificantes, situada
na Avenida Quinze de Novembro, n° 232/248, Caju, neste município
de Campos dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coordenadas
UTM: 258990.92 m E e 7593350.08 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 08 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela VILLA QUARTZO SPE
LTDA, CNPJ N° 24.429.981/0001-55, através do Processo n°
093/2016, para Licença Ambiental Simplificada para construção de lo-
teamento, situada na Avenida Doutor Arthur Bernardes, n° 1438/1478
- Flamboyant II, neste município de Campos dos Goytacazes (RJ),
com as seguintes coordenadas UTM: 261563.81 m E e 7590230.47 m
S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 09 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela EGMC COMÉRCIO DE
PETRÓLEO LTDA - EPP, CNPJ N° 36.181.766/0001-67, através do
Processo n° 137/2016, para Licença de Instalação e Operação para
comércio varejista de combustíveis para veículos automotores e co-
mércio varejista de lubrificantes, situada na Avenida Quinze de No-
vembro, n° 46, neste município de Campos dos Goytacazes (RJ), com
as seguintes coordenadas UTM: 259055.85 m E e 7593242.75 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 09 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela HEICCA REVESTIMEN-
TOS CIMENTÍCIOS LTDA - EPP, CNPJ N° 25.206.078/0001-98, atra-
vés do Processo n° 139/2016, para Certidão de Inexigibilidade Am-
biental para fabricação de revestimentos cimenticios para decoração,
situada na Rua General Estilac Leal, n° 112, Parque Vera Cruz, neste
município de Campos dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coor-
denadas UTM: 259050.29 m E e 7594529.15 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 09 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela MADEIREIRA DA CI-
DADE LTDA - ME, CNPJ N° 32.374.654/0001-71, através do Proces-
so n° 151/2016, para Certidão de Inexigibilidade Ambiental para co-
mércio varejista de madeira e artefatos, de materiais de construção
em geral, artigos de papelaria, ferragens e ferramentas, situada na
Avenida Alberto Torres, n° 888, Parque Leopoldina, neste município
de Campos dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coordenadas
UTM: 257016.55 m E e 7593336.44 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 09 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela MARLIM AZUL COMÉR-
CIO DE PETRÓLEO E DERIVADOS, CNPJ N° 39.825.435/0006-15,
através do Processo n° 096/2016, para Renovação de Licença de
Operação para recebimento, armazenamento e abastecimento de ae-
ronaves com querosene e gasolina de aviação, situada na Estrada
Brejo Grande, S/N°, Lotes 14 e 15, Parque Aeroporto, neste município
de Campos dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coordenadas
UTM: 261764.95 m E e 7599184.28 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 09 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015, torna público que foi requerido pela PRECIOSA EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIÁRIOS - LTDA, CNPJ N° 24.947.945/0001-83,
através do Processo n° 147/2016, para Licença Ambiental Simplifica-
da para implantação de loteamento residencial, comercial e misto, si-
tuada na Rodovia Campos-Farol (RJ 216), Farol de São Thomé, neste
município de Campos dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coor-
denadas UTM: 288118.55 m E e 7561342.00 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 09 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015 torna público que foi requerido pela SUPER TINTA CAMPOS
LTDA - ME, CNPJ N° 23.837.405/0001-84, através do Processo n°
141/2016, para Certidão de Inexigibilidade Ambiental para comércio
varejista de tintas e materiais para pintura, situada na Rua Espirito
Santo, n° 234 - Caju, neste município de Campos dos Goytacazes
(RJ), com as seguintes coordenadas UTM: 258435.68 m E e
7593406.27 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 09 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

ATO DO SECRETÁRIO

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, do
Município de Campos dos Goytacazes/RJ, nos termos do artigo 19, II
do Decreto n° 272/2014 c/c o artigo 5° § 2° da Instrução Normativa n°
01/2015 torna público que foi requerido pela AMPLA ENERGIA E
SERVIÇOS S/A CNPJ N° 33.050.071/0001-58, através do Processo
n° 145/2016, para Licença de Instalação e Operação para distribuição
de energia elétrica, situada na Rua Dinah Silva, s/n° - Guarus, neste
município de Campos dos Goytacazes (RJ), com as seguintes coor-
denadas UTM: 263625.90 m E e 7597486.43 m S.

CAMPOS DO GOYTACAZES, 12 DE SETEMBRO 2016.

ZACARIAS ALBUQUERQUE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental

Id: 1982534

Secretaria Municipal de Saúde
H O M O L O G A Ç Ã O

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial- Sistema de Registro de Preços nº 017/2014, pro-
cesso nº 2014.045.000525-6-PR cujo objeto é o registro de preços pa-
ra futuro e eventual aquisição de alimentos para complementação ali-
mentar a serem distribuídos pelo Programa de Controle de Tubercu-
lose do Centro de Referência Augusto Guimarães, da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde e do Programa Municipal de Eliminação a Hanse-
níase da Secretaria Municipal de Saúde, em consequência, HOMO-
LOGO a presente licitação com adjudicação do seu objeto à empresa
NUTRIMIX COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
12.409.711/0001-01, vencedora do registro dos itens do Pregão epi-
grafado.

PUBLIQUE-SE

Em 29 de setembro de 2014.

Dr. Francisco Arthur de Souza Oliveira
= Secretário Municipal de Saúde =

Id: 1982766

Fundação Municipal da Infância e Juventude
H O M O L O G A Ç Ã O - PREGÃO 010/2016

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial nº 010/2016, processo nº 2016.044.000055-9-PR,
cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual aquisição de
Lâmpadas para atender as necessidades da Fundação Municipal de
Infância e da Juventude e, em consequência, HOMOLOGO a presente
licitação com adjudicação do seu objeto às licitantes vencedoras do
pregão em tela, a saber:
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CAMPISTA LTDA, inscrita no CNPJ
sob nº 30.110.332/0001-90, vencedora do registro do item 06;
MPT COMERCIAL E MARKETING LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
10.754.758/0001-79, vencedora do registro do item 05;
UTC CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
10.614.866/0001-46, vencedora do registro dos itens: 01, 03 e 04 e
VITOR S. FERREIRA & CIA. LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
07.216.364/0001-52, vencedora do registro dos itens: 02, 07 e 08.

PUBLIQUE-SE.

Em 24 de agosto de 2016.

Rodrigo Nogueira de Carvalho
Matrícula nº 24.943

= Presidente da FMIJ =

Id: 1982763



PODER EXECUTIVO
DIÁRIO OFICIAL

do Município de Campos dos Goytacazes D.O.4 Ano VIII - No- CXI - Poder Executivo - Campos dos Goytacazes
quarta-feira - 14 de setembro de 2016

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria Municipal de
Gestão de Pessoas e Contratos

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E MOBILIDADE URBANA.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO - RERRATIFICAÇÃO

Contrato nº 0080/2016
Processo nº 2016105000051-5-PR
Carta Convite nº 018/2018
Empresa Contratada: RIBEIRO E AZEVEDO CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS LTDA.
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas as formalidades legais e contratuais per-
tinentes, fica o projeto original alterado, nos termos da planilha cons-
tante nos autos, tendo em vista a alteração nos quantitativos e acrés-
cimos de serviços necessários para recuperação de pavimentação e
recomposição de drenagem nas ruas do Parque São Caetano: Rua
Mário Matos Goulart, Travessa I, Travessa II, e Rua Antônio Alves
Poubel - Campos dos Goytacazes, sem reflexo financeiro.
Data da assinatura: 29/07/2016

Campos dos Goytacazes, 13 de Setembro de 2016.

(Publicado por omissão).

Id: 1982759

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E MOBILIDADE URBANA.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO - RERRATIFICAÇÃO E PRAZO

Processo nº 2014.105.000035-9-PR
Concorrência Pública nº 012/2014
Contrato nº 0295/2014
Empresa Contratada: AÇO FORTE DE MERITI INDÚSTRIA META-
LÚRGICA LTDA
CNPJ: 29.622.057/0001-04
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas as formalidades legais e contratuais per-
tinentes, fica prorrogado o prazo e o projeto original alterado, nos ter-
mos da planilha constante nos autos, considerando a necessidade de
readequação do projeto e da planilha orçamentária de forma a aten-
der as novas demandas da população para aquisição de mobiliários
urbanos e instalação em logradouros públicos no Município, sem re-
flexo financeiro.
Prazo Aditivado: 12 (Doze) meses.
Data da assinatura: 01/07/2016.

Campos dos Goytacazes, 13 de Setembro de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1982761

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E MOBILIDADE URBANA

COMUNICADO

Processo nº. 2016.105.000017-P-PR
TP Nº 001/2016
OBJETO: Construção de quadra coberta na E.M. Santa Maria - Santa
Maria de Campos

À EMPRESA
ADEMACK EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS EIRE-
LI -ME
CNPJ: 10.970.850/0001-76

Prezado Senhor,

Pelo presente, em observância aos itens 16.2 e 22 do edital da li-
citação, reforçamos que o prazo para a formalização do instrumento
contratual expira no dia 16/09/2016, haja vista que esta empresa re-
cebeu a notificação para assinatura de contrato no dia 09 de setem-
bro de 2016.

Cumpre-nos salientar que na hipótese da empresa não atender à con-
vocação, dentro do prazo estabelecido, estará sujeita à desclassifica-
ção bem como às demais sanções previstas no instrumento convo-
catório.

Jorge Willian Pereira Cabral
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

E MOBILIDADE URBANA

Id: 1982760

Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esporte

CONVOCAÇÃO ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente Edital, ficam convocados todos os membros do
Conselho Municipal de Educação, para Assembleia Geral Ordinária,
no dia 21 de setembro de 2016 (quarta-feira), às 09h, no CEFA -
Centro Educacional Feliciano Azevedo, localizado à Rua Benta Perei-
ra, nº 83, Centro, havendo número regimental, com a presença da
maioria absoluta dos membros do Conselho, ou seja, metade mais
um. Se, à hora do início da reunião, não houver quorum suficiente,
será aguardada durante trinta minutos a composição do número le-
gal.

Ordem do dia:

1 - Leitura e Aprovação da Ata da Assembleia anterior.

2 - Ciência da nova Portaria do Conselho Pleno.

3 - Apreciação e votação da Deliberação CME nº 02/2016,
que Fixa normas para Autorização de funcionamento de Instituições
Privadas de Educação Infantil no município de Campos dos Goytaca-
zes, e dá outras providências.

4 - Assuntos Gerais.

Frederico Tavares Rangel
Presidente do Conselho Municipal de Educação

Id: 1982604

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONVOCAÇÃO ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente Edital, ficam convocados de forma Ordinária,
os Conselheiros que compõem as Câmaras de Educação Infantil e
Legislação, Planejamento e Normas, para no período de 12 de se-
tembro de 2016 (segunda-feira) a 16 de setembro de 2016 (sexta-fei-
ra), de 09 às 12 horas e de 14 às 17 horas, na sede do Conselho,
Rua Sete Capitães, nº. 46, Centro, participarem de reuniões visando
apreciação da Deliberação CME nº 02/2016, que Fixa normas para
Autorização de funcionamento de Instituições Privadas de Educação
Infantil no município de Campos dos Goytacazes, e dá outras provi-
dências.

Frederico Tavares Rangel
Presidente do Conselho Municipal de Educação

Id: 1981952

Secretaria Municipal de Saúde
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, COM SEDE NA RUA ROCHA LEÃO Nº 02 BAIRRO CAJU - CAMPOS DOS GOY-
TACACAZES, TORNA PÚBLICO OS LOTES DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2016, CUJO OBJETO É O REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CURATIVOS ESPECIAIS VISANDO A ASSISTÊNCIA AOS PACIENTES INTERNADOS NAS UNI-
DADES HOSPITALARES E PRÉ-HOSPITALARES QUE INTEGRAM A ESTRUTURA DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE E A ASSIS-
TÊNCIA AOS PACIENTES ATENDIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE QUE FORAM REGISTRADOS PELO PERÍODO DE 03
(TRÊS) MESES, CONFORME DISCRIMINADO ABAIXO:

LOTE 01
Empresa vencedora: MESQUITA E FREITAS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob
nº. 07.702.342/0001-00

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. FMS QUANT.
SMS

UNID MARCA DO PRODUTO VALOR
UNITÁRIO R$

1.1 COBERTURA ANTIMICROBIANA DE GLICERI-
NA GEL 10 CM X 10 CM

340 160 UNIDADE MED GLOBE R$ 180,00

1.2 COBERTURA ANTIMICROBIANA DE GLICERI-
NA GEL 5 CM X 7 CM

175 175 UNIDADE MED GLOBE R$ 170,00

1.3 CREME HIDRATANTE CORPORAL 200 ML 200 1.600 UNIDADE ESTOMATEC R$ 55,00
1.4 CURATIVO DE ALGINATO DE SÓDIO 10 X 10 0 320 UNIDADE CURATEC R$ 50,00

LOTE II
Empresa vencedora:MESQUITA E FREITAS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob nº.
07.702.342/0001-00

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. FMS QUANT.
SMS

UNID MARCA DO PRODUTO VALOR UNITÁRIO
R$

2.1 COBERTURA DE HIDROGEL HIDROFILO 12,1
CM

100 300 UNIDADE AUTO SUTURE R$ 140,00

2.2 HIDROGEL 30 G 3.350 3.350 UNIDADE CURATEC R$ 50,00
2.3 COBERTURA DE GAZE 100% ALGODÃO 10 X

10CM
900 3.000 UNIDADE AUTO SUTURE R$ 93,00

2.4 CURATIVO ESTÉRIL DE ALGINATO DE CÁL-
CIO - corda 30cm

170 80 CAIXA CURATEC R$ 250,00

2.5 COBERTURA DE GAZE SINTÉTICA, NÃO ADE-
RENTE - 10 X 20CM

500 0 UNIDADE AUTO SUTURE R$ 110,00

2.6 COBERTURA DE GAZE SINTÉTICA, NÃO ADE-
RENTE - 10 X 10CM

50 0 CAIXA AUTO SUTURE R$ 1.500,00

2.7 COBERTURA ANTIMICROBIANA COM POLIHE-
XAMETILENO - 11 cm x 3,7 m

2.400 1.100 UNIDADE AUTO SUTURE R$ 39,00

2.8 COBERTURA ANTIMICROBIANA COM POLIHE-
XAMETILENO - 15 cm x 17 cm

150 330 CAIXA CURATEC R$ 870,00

2.9 BANDAGEM FLEXÍVEL DE GAZE BRANCA -
10,20 cm x 9,14 m

90 160 CAIXA AUTO SUTURE R$ 2.150,00

2.10 CURATIVO DE FINO FILME DE POLIURETANO
- 10 x 12 cm

330 70 UNIDADE CURATEC R$ 16,00

2.11 CURATIVO DE FINO FILME DE POLIURETANO
- 5 x7 cm

250 0 UNIDADE CURATEC R$ 13,00

LOTE 03
Empresa vencedora: MESQUITA E FREITAS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob
nº. 07.702.342/0001-00

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. FMS QUANT.
SMS

UNID MARCA DO PRODUTO VALOR UNITÁRIO
R$

3.1 PLACA DE HIDROCOLÓIDE 10 x 10 340 160 UNIDADE AUTO SUTURE R$ 40,00

Republicado por ter saído com incorreção
Campos dos Goytacazes, 02 de setembro de 2016.

Dr. Geraldo Augusto Pinto Venâncio
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 020/2015
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, COM SEDE NA RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 875 - CENTRO - CAMPOS DOS GOYTACAZES,

TORNA PÚBLICO OS QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS DO LOTE 30 DO PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2015, QUE FOI REGIS-
TRADO PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME DISCRIMINADO ABAIXO:

QUADRO GERAL DE PREÇOS

LOTE 30 - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BRASIL MIRACEMA LTDA (CNPJ nº 03.946.428/0001-10)
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. SMS QUANT. FMS MARCA VALOR UNITÁRIO

R$
30.1 CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA

25MG
COMPRIMIDO 400.000 1.500 CRISTALIA R$ 0,19

30.2 CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA
100MG

COMPRIMIDO 80.000 1.000 UNIÃO R$ 0,34

30.3 CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA
40MG/ML, SOLUÇÃO ORAL, 20 ML

FRASCO 1.000 400 CRISTALIA R$ 3,37

30.4 HALOPERIDOL 1MG COMPRIMIDO 300.000 3.000 CRISTALIA R$ 0,26
30.5 HALOPERIDOL 5MG COMPRIMIDO 1.000.000 13.000 UNIÃO R$ 0,21
30.6 HALOPERIDOL 2MG/ML, SOLUÇÃO

ORAL
FRASCO 2.000 300 PRATI R$ 3,24

30.7 HALOPERIDOL DECANOATO
50MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 1ML

AMPOLA 10.000 - UNIÃO R$ 5,10

30.8 CLORIDRATO DE IMIPRAMINA 25MG COMPRIMIDO 300.000 - CRISTALIA R$ 0,30
30.9 CLORIDRATO DE LEVOMEPROMAZI-

NA 100MG
COMPRIMIDO 600.000 650 CRISTALIA R$ 0,77

30.10 CLORIDRATO DE LEVOMEPROMAZI-
NA 25MG

COMPRIMIDO 600.000 200 CRISTALIA R$ 0,35

30.11 CLORIDRATO DE LEVOMEPROMAZI-
NA 40MG/ML, SOLUÇÃO ORAL, 20 ML

FRASCO 2.000 200 SANOFI R$ 8,09

30.12 PERICIAZINA 10MG COMPRIMIDO RE-
VESTIDO

80.000 - AVENTIS R$ 0,28

30.13 PERICIAZINA 10MG/ML SOLUÇÃO
ORAL, 20 ML

FRASCO 2.500 400 AVENTIS R$ 4,26

30.14 PERICIAZINA 4OMG/ML, SOLUÇÃO
ORAL, 20 ML

FRASCO 7.000 400 AVENTIS R$ 13,25

30.15 SULPIRIDA 50 MG CÁPSULA 100.000 - AVENTIS R$ 0,38
30.16 SULPIRIDA 200 MG COMPRIMIDO 80.000 - AVENTIS R$ 0,74
30.17 SULPIRIDA 20 MG/ML, SOLUÇÃO

ORAL, 30 ML
FRASCO 2.000 - AVENTIS R$ 6,06

* REPUBLICAÇÃO DOS QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS DO LOTE 30 DO PREGÃO 020/2015, HAJA VISTA A NECESSIDADE
DE CONVOCAÇÃO DA EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR NO REFERIDO LOTE.

Campos dos Goytacazes, 08 de setembro de 2016.
Dr. Geraldo Augusto Pinto Venancio

Secretário Municipal de Saúde

Id: 1982767

Fundação Municipal da Infância e Juventude

A Fundação Municipal da Infância e da Juventude, inscrita no CNPJ sob o nº 36.282.655/0001-47, com sede na Avenida Rui Barbosa, nº 553,
Lapa, Campos dos Goytacazes/RJ, torna público os itens do Pregão Presencial nº 010/2016, cujo objeto é o registro de preços para futura e
eventual aquisição de Lâmpadas para atender as necessidades da Fundação Municipal de Infância e da Juventude, que foram REGISTRADOS
pelo período de 12 (doze) meses, conforme discriminado abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO
(conforme especificações técnicas no item 9

do Termo de Referência)

MARCA UNID QUANT VALOR UNI-
TÁRIO (R$)

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

1. LÂMPADA ELETRÔNICA DE 20 WATTS Tashiba Unid 400 R$ 8,40 UTC CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
10.614.866/0001-46

2. LÂMPADA ELETRÔNICA DE 36 WATTS Kian Unid 200 R$ 18,50 VITOR S. FERREIRA & CIA. LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
07.216.364/0001-52

3. LÂMPADA ELETRÔNICA DE 40 WATTS Tashiba Unid 200 R$ 20,00 UTC CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
10.614.866/0001-46

4. LÂMPADA FLUORESCENTE DE 20 WATTS Tashiba Unid 125 R$ 5,10

5. LÂMPADA FLUORESCENTE DE 40 WATTS Empalux Unid 250 R$ 5,30 MPT COMERCIAL E MARKETING LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
10.754.758/0001-79

6. LÂMPADA MISTA 160 X 110 VOLTS Kian Unid 200 R$ 13,00 DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CAMPISTA LTDA, inscrita no
CNPJ sob nº30.110.332/0001-90

7. LÂMPADA MISTA 250 X 220 VOLTS Kian Unid 200 R$ 22,99 VITOR S. FERREIRA & CIA. LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
07.216.364/0001-52

8. LÂMPADA DE LED 10 WATTS Kian Unid 30 R$ 10,00

Campos dos Goytacazes, 24 de agosto de 2016.
Rodrigo Nogueira de Carvalho

Matrícula 24943
= Presidente da FMIJ =

Id: 1982764
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CONSELHO MUNICIPAL DA PROMOÇÃO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

Edital Nº 015/2016

A presidente do Conselho Municipal de Promoção dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente - CMPDCA, no uso de suas atri-
buições legais, torna pública a SUSPENÇÃO da reunião ordinária do
dia 13 de setembro de 2016, por motivo de falecimento. A reunião
será posteriormente remarcada, a ser publicado edital com nova data
em D.O.

Campos dos Goytacazes/RJ, 13 de Setembro de 2016.

Jerusa Raquel dos Santos Ferreira Guedes Farias
Presidente do CMPDCA

Id: 1982703

CÂMARA MUNICIPAL
DECRETO LEGISLATIVO NÚMERO 949

DE 13 DESETEMBRO DE 2016.

Concede a Ordem do Mérito Doutor Mário Ferraz
Sampaio ao Sr. José Péris Pinto Ribeiro.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS
DOS GOYTACAZES, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NOS TERMOS
DO INCISO I DO ART. 11 DO REGIMENTO INTERNO, FAZ SABER
QUE FOI APROVADO E POR ESTE ATO PROMULGAMOS O SE-
GUINTE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA DO VEREADOR
EDSON BATISTA:

Art. 1º - Concede a Ordem do Mérito Doutor Mário Ferraz
Sampaio ao Sr. José Péris Pinto Ribeiro.

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes, 13 de setembro de
2016, 339º da Vila de São Salvador dos Campos, 181º da Cidade

de Campos dos Goytacazes e 364º da criação da Câmara Municipal
de Campos dos Goytacazes.

EDSON BATISTA
- Presidente -

THIAGO VIRGÍLIO TEIXEIRA DE
SOUZA

- 1º Vice-Presidente -

MARIA AUXILIADORA FREITAS
DE SOUZA

- 2º Vice-Presidente -

ABDU NEME JORGE MAKHLUF
NETO

- 1º Secretário -

MIGUEL RIBEIRO MACHADO
- 2º Secretário -

DECRETO LEGISLATIVO NÚMERO 950
DE 13 DESETEMBRO DE 2016.

Concede a Ordem do Mérito Doutor Mário Ferraz
Sampaio ao Sr. Gustavo Motta Pereira.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS
DOS GOYTACAZES, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NOS TERMOS
DO INCISO I DO ART. 11 DO REGIMENTO INTERNO, FAZ SABER
QUE FOI APROVADO E POR ESTE ATO PROMULGAMOS O SE-
GUINTE DECRETO LEGISLATIVO DE AUTORIA DA VEREADORA
MARIA AUXILIADORA FREITAS DE SOUZA:

Art. 1º - Concede a Ordem do Mérito Doutor Mário Ferraz
Sampaio ao Sr. Gustavo Motta Pereira.

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes, 13 de setembro de
2016, 339º da Vila de São Salvador dos Campos, 181º da Cidade

de Campos dos Goytacazes e 364º da criação da Câmara Municipal
de Campos dos Goytacazes.

EDSON BATISTA
- Presidente -

THIAGO VIRGÍLIO TEIXEIRA DE
SOUZA

- 1º Vice-Presidente -

MARIA AUXILIADORA FREITAS
DE SOUZA

- 2º Vice-Presidente -

ABDU NEME JORGE MAKHLUF
NETO

- 1º Secretário -

MIGUEL RIBEIRO MACHADO
- 2º Secretário -

Id: 1982698

RESOLUÇÃO NÚMERO 8.728 DE 13 DE SETEMBRO DE 2016

Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar
da Câmara Municipal de Campos dos Goytaca-
zes-RJ e dá outras providências.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS
DOS GOYTACAZES, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NOS TERMOS
DO INCISO I DO ART. 11 DO REGIMENTO INTERNO, FAZ SABER
QUE FOI APROVADA E POR ESTE ATO PROMULGAMOS A SE-
GUINTE RESOLUÇÃO:

TÍTULO I
Da Ética e do Decoro Parlamentar

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O exercício do mandato parlamentar exige conduta
digna e compatível com os preceitos deste Código, do Regimento In-
terno da Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes, da Lei Or-
gânica do Município, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, da
Constituição da República Federativa do Brasil e demais princípios da
moral social e individual, sujeitando-se aos procedimentos e medidas
disciplinares previstos.

Art. 2º As imunidades, prerrogativas e franquias asseguradas
ao Vereador são institutos destinados exclusivamente à garantia do
exercício do mandato popular e à defesa do Poder Legislativo Mu-
nicipal, sendo vedado o desvio de finalidade e o abuso de direito.

CAPÍTULO II
DOS DEVERES FUNDAMENTAIS DO VEREADOR

Art. 3º São deveres fundamentais do Vereador, sem prejuízo
de outros legalmente previstos:

I - promover a defesa dos interesses populares e a autono-
mia municipal;

II - zelar pelo aprimoramento da ordem constitucional e legal
do Município, particularmente das instituições democráticas e repre-
sentativas, e pelas prerrogativas do Poder Legislativo;

III - exercer o mandato com dignidade e respeito à coisa pú-
blica e à vontade popular, agindo com boa-fé, zelo e probidade, não
se eximindo de trabalho algum relativo ao desempenho do mandato;

IV - o Vereador deverá apresentar-se à Câmara na hora re-
gimental trajando paletó e gravata e a Vereadora formalmente trajada
nos dias designados às sessões legislativas ordinárias e extraordiná-
rias, exceto nas reuniões de Comissão de que seja membro;

V - respeitar e cumprir a Constituição da República, a Cons-
tituição do Estado, a Lei Orgânica do Município, as leis e as normas
internas da Câmara Municipal;

VI - examinar todas as proposições submetidas a sua apre-
ciação, exarando pareceres ou votos sob a ótica do interesse público,
nos prazos regimentais, comparecendo e tomando parte nas reuniões
das comissões a que pertencer;

VII - zelar pela celeridade da tramitação de proposições e
processos administrativos, observando os prazos de sua responsabi-
lidade, evitando atos desnecessários ou meramente protelatórios;

VIII - propor ou levar ao conhecimento da Câmara Municipal

medidas que julgar convenientes aos interesses do Município e de
sua população;

IX - propor a impugnação de medidas que lhe pareçam pre-
judiciais ao interesse público e denunciar publicamente as atitudes le-
sivas à afirmação da cidadania, o desperdício do dinheiro público, os
privilégios injustificáveis e o corporativismo;

X - tratar com respeito, urbanidade e independência os co-
legas, as autoridades, os servidores da Casa e os cidadãos com os
quais mantenha contato no exercício da atividade parlamentar, pres-
cindindo de igual tratamento;

XI - prestar contas do mandato à sociedade, disponibilizando
as informações necessárias ao seu acompanhamento e fiscalização;

XII - respeitar as decisões legítimas dos órgãos da Casa;
XIII - comunicar, ao Presidente da Câmara, sua ausência do

país, especificando o seu destino com dados que permitam sua lo-
calização;

XIV - prestar solidariedade política a todos os cidadãos, em
especial aos perseguidos, aos injustiçados, aos excluídos e aos dis-
criminados, onde quer que se encontrem;

XV - contribuir para a afirmação de uma cultura cujos valores
não reproduzam, a qualquer título, quaisquer preconceitos, especial-
mente com relação a gênero, raça, credo, orientação sexual, convic-
ção filosófica ou ideológica.

Art. 4º É vedado ao Vereador:
I - desde a expedição do diploma:
a) participar de licitação, firmar ou manter contrato com o

Município, com pessoa jurídica de direito público, autarquia, sociedade
de economia mista, empresa pública, fundação e empresa concessio-
nária de serviço público municipal, salvo quando o contrato obedecer
a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado,
inclusive os que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades cons-
tantes da alínea anterior.

II - desde a posse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que go-

ze de favor decorrente de contrato com o Município, ou nele exercer
função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis "ad nu-
tum", nas entidades referidas no inciso I, alínea "a",

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das
entidades a que se refere o inciso I, alínea "a".

CAPÍTULO III
DAS DECLARAÇÕES PÚBLICAS OBRIGATÓRIAS

Art. 5º O Vereador apresentará à Mesa ou, no caso do inciso
IV deste artigo, quando couber, à comissão, as seguintes declarações
obrigatórias periódicas, para fins de ampla divulgação e publicidade:

I - ao assumir o mandato, para efeito de posse, e noventa
dias antes das eleições, no último ano da legislatura: declaração de
bens e fontes de renda e passivos, incluindo todos os passivos de
sua própria responsabilidade;

II - até o trigésimo dia seguinte ao encerramento do prazo
para entrega da declaração do imposto de renda das pessoas físicas:
cópia da declaração de imposto de renda do Vereador.

§ 1º As declarações referidas nos incisos deste artigo serão
autuadas em processos devidamente formalizados e numerados se-
quencialmente, fornecendo-se ao declarante comprovante de entrega,
mediante recibo em segunda via ou cópia da mesma declaração, com
a indicação do local, data e hora da apresentação.

§ 2º Caberá a Mesa diligenciar para a publicação e divulga-
ção das declarações referidas neste artigo, salvo as informações tidas
por sigilosas nos termos da lei, obrigatoriamente no sítio eletrônico da
Câmara Municipal.

§ 3º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, qualquer
pessoa poderá solicitar, mediante requerimento à Ouvidoria da Câma-
ra Municipal, informações contidas nas declarações apresentadas pe-
los Vereadores, salvo as tidas por sigilosas nos termos da lei.

CAPÍTULO IV
DAS INFRAÇÕES ÉTICO-DISCIPLINARES

E DOS PROCEDIMENTOS
INCOMPATÍVEIS COM O DECORO PARLAMENTAR

Art. 6º São infrações ético-disciplinares, puníveis com censu-
ra pública, quando não couber penalidade mais grave:

I - deixar de observar, salvo motivo justo, os deveres funda-
mentais do Vereador ou as normas do Regimento Interno;

II - perturbar a ordem das sessões da Câmara ou das reu-
niões de comissão, inclusive a ausência a votações, ressalvada a que
se verificar a título de obstrução parlamentar legítima, assim conside-
rada a que for aprovada por bancada, bloco parlamentar ou liderança,
e comunicada à Mesa;

III - o uso em discurso, em pareceres, em documentos ofi-
ciais ou afins de expressões desrespeitosas ou ofensivas;

IV - praticar ato que infrinja as regras de urbanidade e de
boa conduta nas dependências da Câmara;

V - praticar ofensa moral a qualquer pessoa nas dependên-
cias da Câmara, ou desacatar, por atos ou palavras, outro parlamen-
tar, a Mesa ou Comissão, ou os respectivos presidentes;

VI - a incontinência pública e conduta escandalosa nas de-
pendências da Câmara;

VII - a reiteração de falta sem justificativa em reunião de Co-
missão.

Art. 7º São infrações ético-disciplinares, puníveis com a sus-
pensão temporária do mandato, quando não couber penalidade mais
grave:

I - reincidir em infração prevista no artigo anterior;
II - revelar conteúdo de debates ou deliberações que a Câ-

mara ou Comissão haja resolvido devam ficar sigilosos;
III - revelar informações e documentos oficiais de caráter re-

servado, de que tenha tido conhecimento na forma regimental;
IV - relatar matéria submetida à apreciação da Câmara, de

interesse específico de pessoa física ou pessoa jurídica que tenha
contribuído para o financiamento de sua campanha eleitoral;

V - praticar ofensa física a qualquer pessoa nas dependên-
cias da Câmara;

VI - que deixar de comparecer, em cada ano parlamentar, à
terça parte das sessões ordinárias da Casa, ou a 05 (cinco) sessões
em cada mês, mesmo não subsequentes, salvo por motivo de força
maior, licença ou missão por esta autorizada;

VII - a inassiduidade habitual em reuniões de Comissão;
VIII - descumprir os prazos regimentais.

Art. 8º São procedimentos incompatíveis com o decoro par-
lamentar, puníveis com a perda do mandato:

I - o abuso de prerrogativas asseguradas ao Vereador;
II - a percepção, a qualquer título, em proveito próprio ou de

terceiros, de vantagens indevidas;
III - a infração a qualquer das vedações previstas no art. 4º

deste Código;
IV - sofrer condenação criminal em sentença transitada em

julgado;
V - celebrar acordo que tenha por objeto a posse do suplen-

te, condicionando-a à contraprestação financeira ou à pratica de atos
contrários aos deveres éticos ou regimentais;

VI - a atribuição de dotação orçamentária, sob a forma de
subvenções sociais, auxílios ou qualquer outra rubrica, a entidades ou
instituições das quais o Vereador, seu cônjuge, companheira ou pa-
rente, de um ou de outro, até o terceiro grau seja proprietário, con-
trolador, ou diretor;

VII - fraudar, por qualquer meio ou forma, o registro de pre-
sença nas sessões da Câmara ou nas reuniões de comissão, ou
apresentar falsa justificativa para o abono de falta;

VIII - fraudar, por qualquer meio ou forma, o regular anda-
mento dos trabalhos legislativos para alterar o resultado de delibera-
ção;

IX - prestar informação falsa ou omitir informação relevante
nas declarações públicas obrigatórias referidas no art. 5º deste Có-
digo;

X - deixar de comunicar ou denunciar, todo e qualquer ato
ilícito civil, penal ou administrativo ocorrido no âmbito da Administra-
ção Pública Municipal, bem como casos de inobservância deste Có-
digo, de que vier a tomar conhecimento;

XI - utilizar infraestrutura, recursos, funcionários ou serviços
administrativos de qualquer natureza, do Poder Legislativo ou do Po-
der Executivo, para benefício próprio ou outros fins, inclusive eleito-
rais;

XII - a prática de assédio moral contra qualquer servidor da
Câmara ou contra qualquer pessoa sobre a qual o Vereador exerça
ascendência hierárquica;

XIII - portar arma nas dependências da Câmara.

CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES DISCIPLINARES

Art. 9º São penalidades disciplinares:
I - censura pública;
II - suspensão temporária do mandato;
III - perda do mandato.

Art. 10. A penalidade será fixada considerando a culpabilida-
de, a conduta social e os antecedentes do infrator, bem como os mo-
tivos, as circunstâncias e as consequências do fato punível, conforme
seja necessário e suficiente para a reprovação e prevenção da infra-
ção.

Art. 11. A censura pública será decidida pelo Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar, por maioria absoluta de seus membros,
conforme procedimento previsto neste Código, e será executada, pela
Mesa, por ato escrito contendo obrigatoriamente: nome e legenda par-
tidária do infrator, breve descrição da conduta infracional e sua clas-
sificação neste Código.

Parágrafo único. O ato a que se refere o caput será comu-
nicado ao partido político a que pertencer o infrator.

Art. 12 A suspensão temporária do mandato, cujo período
não será inferior a trinta dias e não excederá noventa dias, será de-
cidida pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, por maioria ab-
soluta de seus membros, conforme procedimento previsto neste Có-
digo.

Parágrafo único. A suspensão temporária do mandato impli-
ca na perda de todas as prerrogativas e benefícios inerentes ao car-
go, inclusive o subsídio, durante o período de afastamento.

Art. 13 A perda do mandato será decidida pelo Plenário, apli-
cando-se o procedimento previsto no Decreto-Lei nº 201, de 27 de
fevereiro de 1967, no que este não contrariar a Lei Orgânica do Mu-
nicípio.

Art. 14 Decidida a aplicação de penalidade disciplinar pelas
instâncias competentes, a Mesa da Câmara, no prazo de cinco dias
úteis, tomará as medidas necessárias a sua execução.

TÍTULO II
Do Processo Disciplinar

CAPÍTULO I
DA DENÚNCIA

Art. 15 Qualquer pessoa é legitimada para oferecer denún-
cia.

Art. 16 A denúncia será endereçada à Mesa da Câmara e
deverá ser escrita, contendo a exposição do fato denunciado, com to-
das as suas circunstâncias, a qualificação do acusado e a classifica-
ção da infração, e quando necessário, instruída de documentos e in-
dicação de testemunhas, até o número de cinco.

Art. 17 A Mesa da Câmara, no prazo de cinco dias úteis,
contados do protocolo da denúncia, ordenará, conforme o caso:

I - havendo necessidade de esclarecimentos quanto à autoria
ou materialidade do fato denunciado, remeterá o processo ao Corre-
gedor da Câmara para instauração de sindicância, a ser concluída e
devolvida à Mesa no prazo de trinta dias;

II - verificando tratar-se de fato classificado na denúncia co-
mo procedimento incompatível com o decoro parlamentar, punível com
a perda do mandato, instaurará, desde logo, o procedimento previsto
no art. 5º do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, no que
este não contrariar a Lei Orgânica do Município.

III - verificando tratar-se de fato classificado na denúncia co-
mo infração ético-disciplinar, punível com censura pública ou suspen-
são temporária do mandato, remeterá o processo ao Conselho de Éti-
ca e Decoro Parlamentar, que instaurará, desde logo, o procedimento
previsto neste Código.

§ 1º Não se admitirá a instauração de procedimento discipli-
nar baseado unicamente em denúncia anônima.

§ 2º Nas hipóteses dos incisos II e III, manifestar-se-á, pre-
viamente, o Corregedor da Câmara, salvo quando este for o próprio
denunciante, quanto ao recebimento da denúncia pelas instâncias
competentes, dentro do prazo comum previsto no caput.

§ 3º Caso o denunciado seja membro da Mesa da Câmara,
ficará impedido de atuar no processo disciplinar atribuindo-se suas
funções ao seu substituto nos termos regimentais.

CAPÍTULO II
DA SINDICÂNCIA

Art. 18 A sindicância, para fins deste Código, é procedimento
prévio de investigação interna, de natureza inquisitorial, presidido pelo
Corregedor da Câmara, para apurar qualquer fato, supostamente ilí-
cito, que envolva Vereador.

Parágrafo único. A sindicância não é indispensável ao re-
cebimento da denúncia, podendo a instância competente formar o seu
convencimento a partir de quaisquer outros elementos informativos.

Art. 19 A sindicância será instaurada "ex officio" pelo Cor-
regedor da Câmara ou a requerimento da Mesa da Câmara ou de
Partido Político com representação na Casa.

Art. 20 Encerrada a investigação, o Corregedor da Câmara
apresentará relatório de suas conclusões sobre os fatos, devendo re-
comendar medidas preventivas, medidas de redução de dano, ou me-
didas compensatórias, quando cabível.

Parágrafo único. Havendo indícios do cometimento de infra-
ção ético-disciplinar ou de procedimento incompatível com o decoro
parlamentar, o Corregedor formalizará denúncia contra o Vereador
suspeito, requerendo a instauração do procedimento disciplinar com-
petente.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

Art. 21 O procedimento previsto neste Capítulo destina-se à
apuração de infração ético disciplinar, punível com censura pública ou
suspensão temporária do mandato.

Art. 22 O Presidente do Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar, no prazo de dois dias úteis, convocará reunião do Conselho,
na qual não avocando para si a relatoria, designará o relator, que ins-
truirá o processo e emitirá parecer quanto à penalidade a ser apli-
cada.

§ 1º Considera-se impedido o Vereador:
I - denunciante ou denunciado;
II - ofendido;
III - cônjuge e ou companheiro, parente consanguíneo ou

afim, em linha reta ou, na colateral até terceiro grau, do denunciante,
do denunciado ou do ofendido.

§ 2º O Conselho elegerá, dentre seus membros, o relator do
processo.

Art. 23 Designado o relator, este dará imediatamente início
aos trabalhos, notificando o denunciado, com cópia da denúncia e do-
cumentos que a instruírem, para que no prazo de dez dias, apresente
defesa prévia por escrito, indicando as provas que pretende produzir e
testemunhas, até o número de cinco.

Art. 24 Decorrido o prazo para apresentação da defesa, o re-
lator emitirá parecer quanto ao recebimento ou não da denúncia, no
prazo de cinco dias.
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§ 1º A não apresentação da defesa prévia pelo denunciado,
desde que devidamente notificado, não obstará o recebimento da de-
núncia e o seguimento do processo.

§ 2º Será arquivada a denúncia quando se verificar:
I - que o fato narrado evidentemente não constitui infração

ético-disciplinar ou procedimento incompatível com o decoro parlamen-
tar;

II - a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do
fato ou da culpabilidade do agente;

III - a falta de justa causa, assim entendida como a ausência
de indícios razoáveis de autoria e materialidade ou lastro probatório
mínimo.

§ 3º O parecer pelo arquivamento será submetido à aprecia-
ção do Conselho.

Art. 25 Recebida a denúncia, pela maioria absoluta dos
membros do Conselho, o relator designará dia e hora para a reunião
de instrução, ordenando a intimação do denunciado, de seu defensor
constituído, do Corregedor da Câmara e, se for o caso, do denun-
ciante.

Parágrafo único. A intimação para todos os atos da instru-
ção far-se-á com antecedência mínima de dois dias.

Art. 26 Na reunião de instrução proceder-se-á a tomada de
declarações do denunciante, a inquirição das testemunhas arroladas
pela acusação e pela defesa, nesta ordem, bem como os esclareci-
mentos dos peritos, as acareações e reconhecimento de pessoas e
coisas, interrogandos e, por último, o denunciado.

§ 1º O processo seguirá sem a presença do denunciado que,
devidamente intimado para qualquer ato, deixar de comparecer sem
motivo justificado.

§ 2º As provas serão produzidas, preferencialmente, numa só
reunião, podendo o relator indeferir as consideradas irrelevantes, im-
pertinentes ou protelatórias.

§ 3º Os esclarecimentos dos peritos dependerão de prévio
requerimento.

§ 4º Será franqueado ao denunciado ou ao seu defensor
constituído, bem como aos demais membros do Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar, a formulação de perguntas e reperguntas.

§ 5º Após o interrogatório do denunciado, será encerrada a
produção probatória, salvo quando houver necessidade de diligências
para esclarecimento de circunstâncias e fatos surgidos na reunião de
instrução.

Art. 27 Concluída a instrução, serão oferecidas alegações fi-
nais escritas pelo denunciado e apresentada manifestação da Corre-
gedoria da Câmara, nesta ordem, no prazo, sucessivo, de cinco dias.

Art. 28 Findo o prazo do artigo anterior, o relator emitirá pa-
recer final, no prazo de dez dias, indicando proposta de aplicação de
penalidade disciplinar nos casos de procedência da denúncia, e so-
licitará ao Presidente do Conselho a convocação de reunião para sua
apreciação.

§ 1º É facultado aos membros do Conselho vista do proces-
so, pelo prazo de três dias, sucessivamente para cada solicitante, por
uma única vez.

§ 2º O parecer conterá a qualificação do denunciado, a sín-
tese da denúncia e da defesa, a indicação dos motivos de fato e de
direito em que se fundamenta e a indicação dos dispositivos legais
aplicados.

§ 3º Decidindo-se pela aplicação de penalidade disciplinar de
censura pública ou suspensão temporária do mandato, o Presidente
do Conselho comunicará imediatamente a decisão à Mesa da Câmara
para que tome as providências necessárias à sua execução.

§ 4º A decisão pelo arquivamento por insuficiência probatória
não impede a denúncia sobre os mesmos fatos, desde que apresen-
tadas provas novas.

Art. 29 O relator averiguando, a qualquer tempo, tratar-se de
conduta infracional mais grave que a descrita na denúncia, a ensejar
a perda de mandato por procedimento incompatível com o decoro par-
lamentar, comunicará o fato ao Presidente do Conselho, que imedia-
tamente remeterá o processo à Mesa da Câmara para que instaure o
procedimento previsto no art. 5º do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fe-
vereiro de 1967, no que este não contrariar a Lei Orgânica do Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Os atos praticados pela Comissão de Ética
e Decoro Parlamentar poderão ser aproveitados na instrução do pro-
cedimento de perda do mandato, desde que produzidos com a ob-
servância do contraditório e da ampla defesa.

Art. 30 O procedimento previsto neste capítulo deverá ser
concluído no prazo de sessenta dias contados da notificação do de-
nunciado.

Parágrafo único. Transcorrido o prazo sem o julgamento, o
processo será arquivado, sem prejuízo de nova denúncia ainda que
sobre os mesmos fatos.

TÍTULO III
Disposições Finais

Art. 31 Aplicam-se na interpretação deste Código os princí-
pios do formalismo moderado, da lealdade e da boa-fé, sem prejuízo
de outros princípios ou regras interpretativas.

§ 1º Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não
resultar prejuízo às partes.

§ 2º Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja
dado causa, ou para que tenha concorrido, ou referente a formalidade
cuja observância só à parte contrária interesse.

§ 3º Não será declarada a nulidade de ato processual que
não houver influído na apuração da verdade substancial ou na deci-
são da causa.

§ 4º A falta de defesa técnica por advogado não será causa
de nulidade do ato.

Art. 32 Os processos serão reunidos:
I - se dois ou mais vereadores forem acusados pela mesma

infração;
II - se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem sido pra-

ticadas, ao mesmo tempo, por vários vereadores reunidos, ou por vá-
rios vereadores em concurso, embora diverso o tempo e o lugar, ou
por vários vereadores, uns contra os outros;

III - se, no mesmo caso, houverem sido umas praticadas pa-
ra facilitar ou ocultar as outras, ou para conseguir impunidade ou van-
tagem em relação a qualquer delas;

IV - quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas
circunstâncias elementares influir na prova de outra infração.

Art. 33 Este Código de Ética e Decoro Parlamentar entra em
vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes, 13 de setembro de
2016, 339º da Vila de São Salvador dos Campos, 181º da Cidade

de Campos dos Goytacazes e 364º da criação da Câmara Municipal
de Campos dos Goytacazes.
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